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A FORMAÇÃO DO ESTADO E DO ELEITORADO BRASILEIROS SEGUNDO O PENSAMENTO DE OLIVEIRA VIANNA E RAYMUNDO FAORO
INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo estudar a formação política do eleitorado brasileiro a partir do pensamento e da obra de Oliveira Vianna e de Raymundo Faoro. Como ponto de partida, faremos uma releitura sobre a formação do Estado Brasileiro na visão desses autores para, em um segundo momento, focar na formação propriamente do eleitorado desde as suas origens no período imperial. De onde surge esse eleitorado? Esse eleitorado é reflexo da formação peculiar do Estado Brasileiro? Os processos eleitorais exercem uma função democrática? Pretendemos responder essas e outras questões, buscando convergências e divergências nas contribuições teóricas desses dois autores.
 A noção de “clãs” em Oliveira Vianna está na gênese do desenvolvimento da sociedade brasileira, influenciando diretamente na nossa formação política e até mesmo na formação povo-massa que vai alimentar os primeiros partidos políticos. Já o pensamento de Faoro vai buscar no modelo de sociedade patriarcal portuguesa, transplantada para o Brasil colônia, a origem das elites políticas que exerceram seu mandonismo sobre o povo através de um processo eleitoral como participação farsante. A análise de Raymundo Faoro não vai tomar rumos tão opostos a Oliveira Vianna, ao analisar a “mera comédia” na qual irá se constituir esse processo eleitoral onde o povo-massa sequer é consultado, e os resultados sempre se submetem à vontade das elites.  

FORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO eM Oliveira Vianna E RAYMUNDO FAORO
Para Oliveira Vianna, o Estado Brasileiro tem origens notadamente rurais, vinculada a “valores paternalistas, familiares e pessoais”, na expressão de José Murilo de Carvalho (1998). Ele destaca assim um patrimonialismo de forte caráter rural e patriarcal. Em sua obra de referência, “Instituições Políticas Brasileiras”, Oliveira Vianna investigou o Direito Público Nacional, tendo como ponto de partida o estudo do comportamento público e os aspectos sociais relacionados à matéria jurídica, desvendando suas mais tênues repercussões na vida política do país. Em sua visão, a adequada compreensão do papel desempenhado pelo Direito passa pelo entendimento da política e da cultura.
Portanto, Oliveira Vianna, em seus estudos, constatou que a formação política e social brasileira foi bastante diferente da europeia, uma vez que não teve como norte a agregação natural do povo, mas sim uma orientação específica ligada aos interesses da metrópole portuguesa. Neste contexto, a população veio a ocupar espaços dispersos e bastante descentralizados no vasto território brasileiro, fazendo com que estas células sociais adquirissem fortes características individualistas isoladas dos nascentes núcleos urbanos. Essa característica de acentuada descentralização tem relação com a origem do Estado Brasileiro, que, para Oliveira Vianna, foi uma herança feudal herdada da metrópole portuguesa, através de clãs feudais e parentais. 
Neste ponto, ele contrasta bastante com o pensamento de Faoro, no tocante, evidentemente, à sua afirmação de Portugal ser uma nação que já nasce moderna, e jamais conheceu o feudalismo. Assim, Oliveira Vianna abraçou a tese de que, em razão dessa herança feudal, o desenvolvimento da política no início da formação do Estado brasileiro estaria envolto em um relacionamento entre clãs, sem qualquer coordenação  e articulação, compostos na verdade por proprietários rurais, imersos em conflitos locais e vivendo em grande isolamento no interior.

Somente com o Código de Processo Criminal de 1832, os senhores rurais foram forçados a abandonar progressivamente seu isolamento e seus conflitos para eleger, através de um processo consensual, as autoridades locais, tais como juízes, vereadores e oficiais da Guarda Nacional. “A importância que a ocupação desses cargos vai ter para o clã é, necessariamente, a de que outros clãs não ocupem as vagas em sua localidade”. (ALMEIDA, 2011, p. 148). Desta forma, os chefes dos clãs eleitorais locais, os coronéis, começam a ganhar importância estratégica em face da possibilidade de empenhar seu apoio aos governos regional e central. Os governadores tinham o poder sobre os clãs senhoriais
 e estes eram aliciados e enquadrados dentro das grandes formações dos partidos nacionais.
Assim surgiu o coronelismo, conforme afirma Victor Nunes Leal em sua obra “Coronelismo, enxada e voto” (2012), pois o partido do coronel local, como apêndice do partido oficial, constitui um complexo conjunto de clãs feudais, familiares e parentais que unem suas forças para ocupar os cargos locais com parentes e amigos e fortalecer o poder regional. Talvez aqui possamos apontar uma convergência com a noção de “homem cordial”
 atribuída ao brasileiro, de Sérgio Buarque de Holanda: aqueles que não consideram a fundamental diferença que há entre o seu interesse privado e a dimensão da esfera pública.
Com Oliveira Vianna, portanto, a questão do patrimonialismo toma rumos próprios que revelam e acentuam essa presença marcante do individualismo em nossa sociedade, cujas consequências irão repercutir na dificuldade de diferenciação do público e do privado. Formam-se um “clã feudal” para o povo dominado e um “clã parental”, composto pela elite aristocrática, dominante que, na dimensão pública, adotava caracteres de verdadeiros “clãs políticos”, isto é, pequenos grupos de indivíduos que influíam na vida política local, segundo critérios baseados na conveniência particular. Esses “clãs políticos” serão a gênese dos “clãs eleitorais” e constituem a matriz dos partidos políticos nacionais. O “clã político” ou “clã eleitoral” são as categorias de agregação social que mais revelam o comportamento bairrista, desprovido de qualquer sentimento mais refinado de solidariedade ou de preservação de valores coletivos que apenas se recrudescem na esfera pública. 

Por outro lado, como vimos na Introdução, Raymundo Faoro destaca as origens do Estado Brasileiro relacionadas ao Estado patrimonial português, no contexto da nobreza ibérica. Esse Estado patrimonial “não apresentava clara distinção do que era atinente à ordem pública e do que era ligado aos seus interesses particulares” (ALMEIDA, 2011, p. 152).  Na sua obra clássica, “Os Donos do Poder”, Faoro afirma que o Estado brasileiro e o pensamento político que o moldou, bem como seus traços patrimonialistas, deitam suas origens na colonização portuguesa, podendo-se apontar, até mesmo nestas circunstâncias, a origem da nossa burocracia estatal e da corrupção.
No Estado português, o rei aglutinou em sua pessoa as figuras de condutor da guerra e de proprietário das terras conquistadas como instrumento de poder. Assim, as terras conquistadas eram governadas pelo monarca, as quais, então, tinham sua posse repassada para uma classe privilegiada de súditos, através do sistema de capitanias e sesmarias. Portanto, foi constituída uma forma de exercício de poder onde as propriedades do Estado se confundiam com os domínios pessoais do rei, sem qualquer distinção entre o patrimônio público e o privado: 
Desta forma, foi instaurada no Brasil uma administração e uma ocupação pelo sistema de sesmarias, que veio a consolidar a instalação de um estamento burocrático na colônia, e que, por consequência, trouxe o modelo patrimonialista português para o Brasil. Nesta toada, a elite política conduzia os negócios da colônia como se privados fossem na origem, e públicos depois, com o desenvolvimento das lavouras de exportação desde a fase de colônia, até a proclamação da República. (ALMEIDA, 2011, p. 155).
A expansão do comércio acelerou a formação do sistema patrimonial, contrário à ordem feudal. O feudalismo não se constrói mediante modelos arbitrários, esquematicamente simplificados: “O sistema se compõe de elementos militares, econômico-sociais e políticos; a identificação de um caráter disperso não o caracteriza [...] (aqueles elementos) são o oposto do feudalismo” (FAORO, 1976, p. 143). Assim, a expansão agroexportadora do período colonial até a República acaba reforçando a formação do nosso patrimonialismo:
o patrimonialismo estatal acaba incentivando o setor especulativo da economia e predominantemente voltado ao lucro como jogo e aventura, ou, na outra face, interessado no desenvolvimento econômico sob o comando político para satisfazer imperativos ditados pelo quadro administrativo, com seu componente civil e militar. (FAORO, 1976, p. 211). 

Na concepção de Faoro, tal modelo institucional foi transformado historicamente em padrão, a partir do qual se estruturaram a Independência, o Império e a República. Esse modelo tinha como forma de organização política um patrimonialismo gerido pela vontade administrativa do governante, e funcionários e súditos leais que se apropriavam do aparelho de Estado. Essa elite administrativa constituía o “estamento burocrático”, conceito de forte inspiração weberiana. 

Para Faoro, o “estamento burocrático” marca a ordem sócio-política vigente. Os estamentos fundam-se na divisão da sociedade conforme a posição social que ocupam. Essas comunidades são fechadas, por isso impedem que outros indivíduos adentrem no grupo e compartilhem do poder ali centralizado. Querem para si privilégios que lhe assegurem posição de mando e base de poder na sociedade. Conforme o autor, os estamentos governam, as classes negociam. Os estamentos são órgãos do Estado, as classes são categorias sociais (FAORO, 1976). Ou seja, o estamento é uma camada social que se organiza para se apropriar do Estado, dos cargos e funções públicas, impondo-se um regime de uso dessas vantagens advindas do status ocupado para a utilização da máquina estatal em proveito próprio, como verdadeiros “donos do poder”.

FORMAÇÃO DO ELEITORADO BRASILEIRO 

Para Oliveira Vianna, a formação dos partidos nacionais dependeu diretamente do surgimento dos clãs eleitorais com o fenômeno do povo-massa assumindo seu lugar no cenário político. A partir de 1822, esse povo-massa-rural passou a ter valor em razão da implantação de um regime liberal que previa eleições periódicas, mesmo marcadas por tantas restrições, como o voto censitário. A partir desse momento, as elites iniciam a organização do povo para fins eleitorais. A organização eleitoral das massas veio, assim, a atender uma necessidade politico-administrativa das elites no poder. E a figura central deste modelo que emergiu, onde o povo-massa passou a ter importância crucial para as vitórias nos embates eleitorais, é o coronel da Guarda Nacional. Como afirma o próprio Vianna: “O clã eleitoral não tinha nenhuma origem democrática, não provinha da vontade do povo; derivava, sim, da propriedade da terra – do direito feudal da sesmaria ou do latifúndio” (VIANNA, 1987, p. 229).

O surgimento dos partidos locais no Brasil, a despeito dos mais diversos interesses de lideranças locais, teve como escopo maior a busca do apoio pelos governadores dos estados. O povo-massa não tinha relevância para escolher o governador, mas sim, para eleger e fortalecer o partido do coronel. Em um primeiro momento, eram reconhecidos como eleitores somente os membros da elite local, os mesmos antigos “homens-bons” das vilas coloniais. Esse processo eleitoral excluía a quase toda a população. Os colonos de toda sorte, ou ainda a “peonagem colonial”, nos termos de Oliveira Vianna (1987) não votava, não podia ser votado e nem exercia cargos públicos. 
E, sem dúvidas, era por este motivo, em especial, que a calma prosperava no eleitorado. De acordo com Oliveira Vianna (1987, p. 234), as eleições se davam em um sistema de “pelouros”, ou cédulas eleitorais, onde o juiz era o responsável pela apuração dos votos, proclamando os eleitos. Com o passar dos tempos, o direito de voto foi sendo estendido até chegar aos mestiços e analfabetos. Isso terminou por retroalimentar o sistema, uma vez que favoreceu aos chefes dos clãs, já que estes passaram a ter uma grande massa de manobra
 para favorecer seus interesses (VIANNA, 1987). 
A ampliação do sufrágio a partir da Constituição republicana de 1891 transformou muitos trabalhadores rurais em eleitores. A partir daí, a dinâmica eleitoral ganhou nova roupagem e a violência política passa a fazer parte dos processos eleitorais. Entram em cena os capangas, protegidos pelos seus senhores, ficando muitos crimes sem punição. Estamos agora na fase do coronelismo. Para Vianna, o povo não estava preparado para aquela “democracia”, pela sua condição estrutural de excluídos da vida econômica e social, mas também pela sua condição cultural, grande parte dele analfabetos.
Segundo Raymundo Faoro, a assembleia constituinte de 1890/1891 produziu uma carta constitucional que consistia unicamente em uma mera homologação de um acordo prévio entre as elites, e que simplesmente aprovava as bases de um sistema que já encontrava instalado no poder desde o “golpe militar”, com rarefeita e  desqualificada participação popular. Como as elites homologaram as regras que eram de sua conveniência, o povo era um ator manipulado pela dependência econômica e pelo sistema do coronelismo. O autor enfatiza a instalação do federalismo, de que o estado de São Paulo será o maior beneficiário devido à sua preponderância devido á riqueza cafeeira. Trata-se do “café puro se possível, ou com leite, se necessário”.
A última instância de apuração das eleições que era realizada pelas mesas eleitorais locais, cabia a comissão de verificação de poderes, que era composta de prováveis eleitos, na Câmara dos deputados. Raymundo Faoro vai elencar as posições ocupadas nesse processo, onde cabia ao mais velho a presidência do órgão, o qual era responsável por nomear uma comissão de cinco, habilitada a reconhecer os diplomas e estabelecer o quantitativo de votos. (ALMEIDA, 2011, p. 152)
Para Raymundo Faoro (1976), este processo eleitoral não passava de uma “comédia”, que apenas mascarava a lei, uma vez que a validade e os resultados das eleições se davam em atendimento das vontades de pequenos grupos da elite que fraudavam procedimentos, resultados e atas de acordo com as suas conveniências. O processo eleitoral era uma farsa, onde a discordância e a contestação eram respondidas com a violência e a morte:

Só aqueles que tivessem uma forte influência política é que estariam ao abrigo da ajuda federal direta, de modo que poderia impor os seus interesses na formulação política e econômica. Os pequenos Estados continuavam a obedecer devido a sua condição de pobreza. Para o presidente a maior prova pela qual poderia passar, consistia em eleger o seu sucessor, o que poucos conseguiam realizar. (ALMEIDA, 2011, p. 153).
Tanto Oliveira Vianna quanto Raymundo Faoro vão tratar de expor esse eleitorado que está vinculado à vontade de um senhor, na figura do coronel, que é o responsável por consolidar uma articulação, “ajeitando” votos de acordo, tanto com seus próprios interesses, quanto com os interesses do governador.

Considerações finais
As distintas visões de Oliveira Vianna e Raymundo Faoro não representam pontos de vistas colidentes e excludentes, mas ao contrário, se complementam mostrando aspectos relevantes da origem política do Estado brasileiro e, por conseguinte, o seu processo político-eleitoral e partidário. A visão de poder privado dos grandes proprietários de terras, apresentada por Oliveira Vianna, não é excludente da análise histórica ligada ao Estado patrimonial português desenvolvida por Raymundo Faoro. Na verdade, ambos concluem por indicar em que medida surgiu o patrimonialismo brasileiro, com a difícil separação da esfera pública em relação à esfera privada por parte das elites, situação que persiste até nossos dias.

Posteriormente, o estudo do aliciamento e manipulação do povo pelas elites rurais, conforme desenvolvido por Oliveira Vianna, termina tendo relação direta com as eleições como uma farsa e uma comédia, conforme defendido por Raymundo Faoro. Trata-se, em suma, de autores e pontos de vista complementares e essenciais para uma perfeita compreensão histórica e atual do desenvolvimento do Estado brasileiro e de seu eleitorado. 
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� Com relação à constituição dos clãs, não se pode deixar de destacar o papel exercido pela instituição da Guarda Nacional, ciada no período regencial, pois o seu quadro de oficiais concentrava a nobreza rural, convergindo também, os menos abastados para cargos de menor importância.


� A nossa característica de tratar as pessoas de forma intima, com cordialidade, como se fossem do ambiente familiar transcende a esfera privada projetando-se na vida pública e isso faz com que o brasileiro trate a política e os assuntos do Estado de modo pessoal e não institucional. Daí a dificuldade em se erigir um Estado burocrático por excelência, de uma separação mais nítida entre o público e o privado.


� A partir deste momento, surge o “voto de cabresto” que fortaleceu o coronelismo, baseado na total submissão e dependência dos trabalhadores, inclusive com a franca utilização de meios violentos de intimidação, coerção e manipulação do eleitorado e dos próprios resultados das eleições.





